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TERMO DE REFERÊNCIA N º 0578/2024 

 

 
           INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

 

Órgão(s) Solicitante(s): 

  

- Estabelecimentos da Secretaria 
Municipal de Saúde;  

Descrição de categoria de investimento: 

 

( ) Aquisição de Materiais  
(  ) Aquisição de Materiais Permanentes 

( x) Serviços de Locação  

 
 

MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

 

 
1. Da Modalidade e o Tipo de Licitação Lei 14.133/21: 

 

Modalidade de Licitação Art. 74, da Lei n° 
14.133/21: 
 

Tipo de Licitação: 

() – Pregão - Art. 28, da Lei n° 14.133/21; 

( ) – Concorrência - Art. 29, da Lei n14.133/21°; 

( ) – Concurso - Art. 30, da Lei n° 14.133/21 ; 

( ) – Leilão - Art. 31, da Lei n° 14.133/21; 

( ) – Diálogo competitivo - Art. 32, da Lei n° 
14.133/21. 

( X ) – Inexigibilidade – Art. 74, Inciso V da 
Lei nº 14.133/21 

 

Art. 74, Inciso V da Lei n° 

14.133/21: 

(x) - Menor preço; 

( ) - Maior desconto; 

( ) - Melhor técnica ou conteúdo 
artístico; 

( ) - Técnica e preço; 

( ) - Maior lance, no caso de leilão; 

( ) - Maior retorno econômico. 

2. Da Legislação Aplicável: 
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(x) Lei n° 14.133/2021 (Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios); 

( ) - Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(  ) - Lei Complementar Municipal n° ____/20__ (Regulamenta o Tratamento 

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte); 

(x ) - E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus 

Anexos. 

3. OBJETO: 

1.2. CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL ATRAVÉS DE PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE SITUADO NA RUA CASTELO BRANCO, Nº 1101, ESQUINA COM A 
RUA FERREIRA MENDES, Nº 970, CENTRO PARA ACOMODAÇÕES FUNCIONAIS DO 
CENTRO DE FISIOTERAPIA - EXTENSÃO DA UDR DO MUNICIPIO PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CLÁUDIA-MT. 

 
4. JUSTIFICATIVA 

 
2.3 Considerando o Art. 196 da Constituição Federal “A saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; 

2.4  Considerando que nesse diapasão, a Lei 8.080/90 (LOS- Lei Orgânica da Saúde) 

delineia os princípios do Sistema Único de Saúde, reconhecendo em seu artigo 2º que 

o direito à saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 

as condições indispensáveis ao seu pleno exercício; 

2.5  Considerando que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 

Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, conforme 

determina o artigo 2º da Lei 8080 de 19 de setembro de 1990 da Presidência da 

República; 

2.6  Considerando que o Sistema Único de Saúde é responsável por executar ações e 

serviços de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde a todos; 

2.7  Considerando que entre os princípios que regem o Sistema Único de Saúde (SUS), 

de acordo com a lei supramencionada, está a universidade de acesso, a integralidade 

da assistência, a preservação da autonomia das pessoas, a igualdade, o direito à 

informação, a divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e 

a sua utilização pelo usuário e a resolubilidade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/920107/artigo-196-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11678464/artigo-2-da-lei-n-8080-de-19-de-setembro-de-1990
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036143/lei-8080-90
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2.8  Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde tem como objetivo suprir de forma 

adequada à missão proposta pelo SUS, no que se refere ao atendimento nos serviços 

de saúde, facilitando o acesso, além de propiciar um fluxo adequado de agilidade e 

resolutividade no atendimento, com vistas na melhoria do conforto no atendimento, 

assim como, buscar a promoção da dignidade e respeito ao usuário do SUS;  

2.9  Considerando que a assistência à saúde e as ações de reabilitação visam ao 

desenvolvimento de capacidades, habilidades, recursos pessoais e comunitários para 

promover a independência e a participação social das pessoas frente à diversidade de 

condições e necessidades; 

2.10 Considerando que o objetivo da Secretaria Municipal de Saúde é ampliar e garantir 

o acesso dos usuários à rede de serviços em atenção primária em saúde e aos serviços 

especializados e de qualidade. O público alvo são as pessoas com deficiência, 

considerando que “Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdades de condições com as demais pessoas; 

2.11 Considerando que a Reabilitação é um processo global e dinâmico, destinado a 

restabelecer as funções do paciente, prejudicadas por doenças, acidentes ou outros 

eventos, causando, assim, uma deficiência transitória ou definitiva.  

2.12 Considerando que a deficiência física é a alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

neurológica e/ou sensorial, apresentando-se sob a forma de plegias, paresias, ostomia, 

amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 

deformidade congênita ou adquirida; 

2.13 Assim, dentro de sua rede assistencial de reabilitação, a Reabilitação Pediátrica tem 

como principal objetivo promover o desenvolvimento da capacidade funcional e 

possibilitar que a criança tenha plena participação nas atividades sociais, escolares e 

familiares, adequadas à sua faixa etária. 

2.14 A Reabilitação deve contar com uma equipe multidisciplinar, que avalia as 

necessidades específicas de cada criança e se reúne para estabelecer programa de 

reabilitação integrada, o que permite mais eficiência para atingir metas e objetivos. 

2.15 Assim, para estruturação dos serviços no município serão necessária algumas 

especialidades na área infantil, que atuam em diferentes âmbitos terapêutico e aplicam 

diversas terapias como: 
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Fisioterapia - Atendimento individualizado da criança que necessite de cuidados de 

intervenção respiratória, postural, motora precoce e continuada. Utilização de recursos 

para promoção e recuperação motora como a estimulação sensório-motora por meio 

de exercícios, biofeedback, FES, bandagens elásticas funcionais, Therasuit, treino de 

marcha com equipamentos adequados a cada situação, como andadores, bengala ou 

muleta axilar. Estimulação da higiene brônquica e incentivadores respiratórios para 

melhor recuperação de doenças pulmonares que necessitem de acompanhamento 

ambulatorial. 

Psicologia - Avaliação dos aspectos psicossociais, afetivos e emocionais de crianças 

em processo de reabilitação e intervenção psicoterápica. Orientação aos pais quando 

necessário e auxílio à equipe no manejo em situações difíceis. 

  Diante de todo o exposto, encaminhamos o processo de dispensa de licitação para 

locação de imóvel para os Serviços de Reabilitações para suprir as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Claúdia;   

 Assim, a inexistência de espaços físicos nos prédios públicos, por si só, justifica a 

locação do imóvel a particulares, considerando que o Serviço de Reabilitação não possui 

prédio próprio. 

 
 
 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os interessados poderão pleitear na modalidade e área de atuação abaixo descrita: 
 
5.1 Dos Lotes: 
 

Item Un Qtd Descrição do Serviço 
Valor R$ 

Mês 

Total R$ 

06 meses 

01 Un 01 

 

Locação de um Imóvel na rua Castelo 

branco, quadra n°06 centro.  

R$ 1.576,00 R$ 9.456,00 
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6 – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

Por se tratar de imóvel essencial à Administração Pública, entende-se que a licitação se fez 

desnecessária, O custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, II, da 

Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, referindo-se à dispensa de licitação para aquisição de 

bens, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O art. 75, 

II, da Lei nº. 14.133/2021 dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para contratação que 

envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e Nove Mil, Novecentos e Seis Reais e 

Dois Centavos), no caso de outros serviços e compras. 

 

7.OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

I – Entregar à LOCATÁRIA o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina e 

na data fixada neste instrumento; 

II – Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado; 

III – responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação; 

IV – Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias por este paga, vedada a 

quitação genérica; 

V – Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel. 

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

I – Efetuar o pagamento, dentro do prazo de até 10 (dez) dias de cada mês subsequente ao 

mês de locação, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução 

do especificado do objeto; 

II – Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública; 

III – restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações 

decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

IV – Levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou 

defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

V – Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e, bem 
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como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ela, 

LOCATÁRIA; 

VI – Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por terceiros, na hipótese de alienação do 

mesmo; 

VII – Efetuar o pagamento que venha incidir sobre a área ora locada, durante a vigência da 

presente locação, bem como as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, 

devendo os comprovantes de pagamentos das referidas contribuições, serem apresentados 

mensalmente à LOCADORA; 

VIII – Não modificar a destinação do imóvel, conforme Cláusula Segunda. 

XII – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a locação do imóvel correrão por conta da dotação:  

MAC 663:1.500.1002000 - 1.621.0000603 3.3.90.36   

 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Conforme Estudo técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, o modelo de 

contratação escolhido é de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens 

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a 

aquisição de imóvel. 

 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

II. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

III. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

IV. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

11 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

II. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

III. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

IV. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

V. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

I. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e será da responsabilidade 

do Servidor(a) designado pela Secretaria Municipal de Saúde.  

II. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

III. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); identificada 

qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

IV. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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V. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

VI. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

I. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

II. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

III. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

IV. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

V. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

VI. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

VII. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O processo de contrato de locação deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - Identificação do locador, através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física 

(CPF), se pessoa física; 

b) Registro comercial, no caso de microempresário individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, 

acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor 

pessoa jurídica, acompanhados dos documentos comprobatórios desta e de seu 

representante legal. 

e) Documentação da imobiliária com identificação do responsável legal e documentação 

comprobatória, incluindo contrato de prestação de serviço com o proprietário do imóvel. 

II - Certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel expedida pelo competente 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se encontra o mesmo, que identifique o 

terreno registrado em nome do proprietário e a edificação existente averbada/registrada no 

respectivo documento cartorial do imóvel, nos termos do art. 167, inciso II, item 4, da Lei 
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Federal no 6.015, de 31 de dezembro de 1973: 

a) caso a edificação não esteja averbada na matrícula/transcrição do imóvel e não seja 

localizado na região outro imóvel com edificação averbada que atenda às necessidades do 

órgão ou entidade, poderá ser efetivada a locação do imóvel nestas condições desde que 

devidamente justificada e comprovada tal circunstância; 

b) no caso previsto na alínea "a", em caso de prorrogação de contrato, previamente a 

formalização do termo aditivo, o locador deverá apresentar a averbação da edificação, sob 

pena de rescisão do contrato. 

III - documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista em nome do locador; 

IV- Instrumento de mandato contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do 

representado, em caso de procurador; 

V - Laudo de Avaliação do imóvel, preenchido e assinado pela comissão de Avaliação de 

imóveis urbanos e rurais do município; 

VI - Documentação comprobatória da disponibilidade financeira e orçamentária para fazer 

frente a despesa prevista para o exercício financeiro em que foi iniciado o período locatício; 

VII - minuta do contrato de locação; 

VIII - parecer jurídico sobre a minuta do contrato, do edital de licitação ou de sua dispensa 

ou inexigibilidade. 

   A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a 

mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, 

para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

   O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 

anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e 

trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

   O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
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acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.133/2021, 

art. 115, caput). 

   Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a 

execução será prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §5o). A referida 

contratação terá vigência de 10(dez) meses a contar da assinatura do contrato ou 

documento similar. 

   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput). 

  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §1o). 

   O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei no 14.133/2021, art. 117, §2o). 

  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo 

na execução do contrato. (Lei no 14.133/2021, art. 118). 

  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

no 14.133/2021, art. 119). 

  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 

14.133/2021, art. 120). 

  As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

 

 

11.VALOR ESTIMADO 

O valor anual estimado para atender à solicitação é as necessidades da demanda do 

município é de R$ 9.456,00 
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12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Para efeito do pagamento, a CONTRATADA deverá atender as exigências legais quanto à 

emissão de comprovação de sua regularidade fiscal. 

O pagamento decorrente da locação de imóvel deste contrato será efetuado através do 

Serviço de Tesouraria da CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis, de cada mês 

subsequente ao mês de locação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo prorrogação do contrato os valores acima serão 

reajustados conforme o índice INPC/IBGE, ou o qual o vier a substituí-lo, nos termos do §3º 

do art. 92 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A contratação em apreço terá seu prazo de vigência de 6 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado conforme legislação vigente e interesse da Administração Municipal. 

 

14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

13.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

13.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

13.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

13.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

13.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 13.1.4. O contratado deverá manter preposto 

aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

(Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

13.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
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para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)  

13.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119).  

13.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).  

13.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

13.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

13.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

13.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

13.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

Termo de Referência Elaborado por: 

Tifani Aparecida Dos Santos 

CPF: 039.169.661-03 

Claudia/MT, 21 de novembro de 2024.  

 

 

JANAINA PEIXOTO ANGELO GIMENES DA SILVA 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 


